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Abstract
The aim of this study was to evaluate regional 
differences in knowledge, attitudes, and practice 
in emergency contraception use among Brazilian 
university students. A sample of university stu-
dents answered a semi-structured questionnaire 
on knowledge, attitudes, and practice related to 
emergency contraception and sexual behavior. 
Fisher’s exact test and ANOVA were used for sta-
tistical analysis. Statistical significance was set at 
p < 0.05. Ninety-six percent (n = 588) of the stu-
dents had heard of emergency contraception, and 
19% (n = 111) knew all the situations in which 
emergency contraception is indicated, with sta-
tistical differences between regions of the country. 
Forty-two percent of sexually active women in 
the sample had already used emergency contra-
ception; 35% (n = 207) of students equated emer-
gency contraception with abortion; and 81% (n = 
473) thought emergency contraception involves 
health risks. No significant difference was ob-
served between regions of the country regarding 
use and attitudes towards emergency contracep-
tion. Inter-regional differences in knowledge had 
no impact on students’ attitudes and practice in 
emergency contraception. National awareness-
raising campaigns are needed to improve knowl-
edge on emergency contraception.
Postcoital Contraception; Adolescent Behavior; 
Adolescent Medicine; Adolescent; Sexuality
Introdução
A adolescência é considerada a melhor fase da 
vida 1. É nesse período que os potenciais físicos 
e psíquicos estão no auge, mas, devido às carac-
terísticas próprias do desenvolvimento psicoe-
mocional do adolescente, constitui-se momen-
to de extrema vulnerabilidade a riscos 1.
A atividade sexual tem início cada vez mais 
precocemente. Documento publicado pelo Mi-
nistério da Saúde em 2008 revelou que na faixa 
etária de 15-19 anos, entre os anos de 1996 e 
2006, houve considerável aumento da propor-
ção de mulheres sexualmente ativas, expondo, 
mais precocemente e por mais tempo, estas 
mulheres a eventos reprodutivos (gravidez e 
abortos) e doenças sexualmente transmissíveis 
(DST) 2.
A gravidez na adolescência é tema polêmico 
e controverso nos debates sobre saúde sexual 
do adolescente; em geral, o discurso “gravidez 
na adolescência” sempre adquire um tom alar-
mista e moralista, associando-a à pobreza; de-
sestruturação familiar; riscos sociais, médicos 
e psicológicos para os sujeitos envolvidos 3,4. 
Mudanças culturais fizeram com que a mulher 
desempenhasse novo papel na sociedade, mo-
dificando as perspectivas e as possibilidades 
educacionais e profissionais 3. Devido a isso, a 
experiência de engravidar na juventude pode 
ser considerada elemento perturbador do de-
senvolvimento ideal desta etapa da vida, agra-
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vando ou determinando situação de marginali-
dade econômica ou vulnerabilidade social 3. 
Embora as taxas de gestação em mulheres 
menores de 20 anos de idade venham apresen-
tando tendência a declínio em todo o mundo, 
elas ainda são muito elevadas 5. No Brasil, em 
2006, 20% dos nascimentos ocorridos foram pro-
venientes de mães menores de 20 anos, sendo 
que a distribuição geográfica evidencia maiores 
freqüências nas regiões Norte e Nordeste (29% e 
25,5%, respectivamente) e menores no Sudeste e 
Sul, respectivamente, 18% e 19,5% 6. 
Em relação à primeira gravidez, estudos indi-
cam que entre 60% e 83,7% das adolescentes não 
pretendiam engravidar, mostrando que a mater-
nidade precoce geralmente não é planejada e/
ou desejada 7,8,9,10. Apesar dos riscos à saúde e 
da legalidade restrita do aborto no Brasil, mui-
tas adolescentes pensam e efetivamente tentam 
interromper a gestação 7,9. A maioria das pesqui-
sas sobre aborto no Brasil está concentrada em 
hospitais públicos, com mulheres admitidas para 
tratamento do aborto incompleto, restringindo-
se, portanto, aos abortos que apresentaram com-
plicações, subestimando, desta forma, a sua real 
magnitude 11. Apesar das dificuldades, estima-se 
uma incidência aproximada de 30 abortos para 
cada 100 nascidos vivos, sendo que entre 7% e 
9% do total destes abortos realizados ocorreram 
na adolescência 9,12.  
Programas objetivando prevenir a gravidez 
indesejada na adolescência são especialmente 
importantes. Acesso fácil e não burocrático a ser-
viços de planejamento familiar e métodos con-
traceptivos são de extrema relevância. 
Dentre as várias formas de contracepção exis-
tentes, a anticoncepção de emergência é o méto-
do que previne gravidez após a relação sexual, 
podendo ser uma estratégia interessante para 
diminuir a incidência de gravidez indesejada e as 
taxas de abortos ilegais entre adolescentes.  Em-
bora a “contracepção de emergência” seja assun-
to polêmico, trata-se de método seguro, tanto 
do ponto de vista dos riscos à saúde como em 
relação aos aspectos comportamentais. Apesar 
da possibilidade do uso indiscriminado ser pre-
ocupação constante descrita na literatura, tanto 
entre usuários como entre profissionais de saúde 
(os médicos temem prescrever anticoncepção de 
emergência para adolescentes receando que esta 
atitude possa promover comportamento sexual 
irresponsável ou uso inadequado), há inúmeros 
trabalhos que não confirmam esta evidência: 
conhecer, ser orientada e mesmo possuir pres-
crição de anticoncepção de emergência não mo-
difica o comportamento sexual de adolescentes e 
mulheres adultas (não interfere no uso de outros 
métodos contraceptivos, não leva à promiscuida-
de sexual, não interfere no número de parceiros) 
13,14,15,16,17,18. Portanto, é um método efetivo, com 
indicações reservadas a situações especiais ou de 
exceção, cujo objetivo é prevenir a gravidez ino-
portuna ou indesejada após relação sexual que, 
por alguma razão, foi desprotegida, oferecendo à 
adolescente uma segunda chance de evitar uma 
gestação não desejada 19,20,21.
Apesar de estarem liberados há mais de 30 
anos em muitos países, e no Brasil estarem in-
cluídos nas normas técnicas de planejamento fa-
miliar do Ministério da Saúde desde 1996, consti-
tuem-se método pouco utilizado 22,23,24. Estudos 
que avaliam o conhecimento de adolescentes e 
mulheres adultas sobre anticoncepção de emer-
gência mostram que apesar do método ser co-
nhecido, informações mais específicas, como até 
quando pode ser utilizado, qual a eficácia do mé-
todo, o mecanismo de ação e os efeitos colaterais, 
e onde adquiri-lo, são escassas, contribuindo para 
uma visão negativa e conseqüente subutilização 
23,25,26,27,28,29. Os trabalhos nacionais que abor-
dam o conhecimento e uso de anticoncepção de 
emergência entre universitários e estudantes de 
ensino médio falham em avaliar se os adolescen-
tes realmente conhecem o método; em um destes 
estudos, apesar da maioria relatar que conhece a 
anticoncepção de emergência, constatou-se que 
houve predomínio do uso incorreto, evidencian-
do conhecimento escasso 30,31,32. Inexistem estu-
dos que mostrem como difere o conhecimento 
sobre anticoncepção de emergência nas diferen-
tes regiões do Brasil, dificultando a promoção de 
medidas de saúde dirigidas.
Diante do exposto, objetiva-se com este tra-
balho avaliar as diferenças inter-regionais exis-
tentes em relação ao comportamento sexual, 
uso de métodos contraceptivos,  conhecimento, 
experiência e opinião de adolescentes universi-
tários sobre contracepção de emergência, bem 
como a relação entre estas variáveis. 
Métodos
Trata-se de estudo observacional e de corte trans-
versal. Estudantes do primeiro ano de cursos da 
área da saúde (medicina, enfermagem, nutri-
ção e educação física) de quatro universidades 
federais do Brasil (Universidade Federal de São 
Paulo – UNIFESP; Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC; Universidade Federal de Goi-
ás – UFG; e Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte - UFRN), representando quatro regiões 
geográficas do país, foram recrutados no início 
dos anos letivos de 2006 e 2007 para responder a 
questionário semi-estruturado e autopreenchí-
vel. O objetivo desse recrutamento foi evitar o 
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acesso dos estudantes a conteúdo programáti-
co que pudesse interferir com as respostas das 
questões. Dificuldades operacionais (greves) im-
possibilitaram a coleta de dados na Região Norte 
do país.
É importante salientar que a escolha dessas 
universidades foi por conveniência. Como a ins-
tituição base do estudo foi a UNIFESP, utiliza-
ram-se universidades federais que possuíam os 
mesmos cursos da área de saúde, carga horária 
e número de alunos equivalentes. Foram esco-
lhidos estudantes de universidades federais por 
representarem de forma teórica a elite do conhe-
cimento entre adolescentes ingressantes em cur-
so superior, baseada na proporção número de 
candidatos-vagas. Levando-se em consideração 
que no Brasil cerca de 36% dos jovens brasilei-
ros cursam o ensino superior e, destes, apenas 
24,7% freqüentam as universidades públicas, 
tem-se quão disputado e difícil é ingressar neste 
tipo de instituição 33. De modo geral, os jovens 
que ingressam em universidades públicas pos-
suem melhor nível de conhecimento, são mais 
bem preparados e têm mais acesso à informação 
quando comparados aos que freqüentam insti-
tuições privadas ou aos que não ingressaram no 
Ensino Superior. 
Cada questionário continha 10 questões 
abertas e 31 de múltipla escolha para caracte-
rizar o estudante segundo idade, sexo, curso e 
universidade freqüentada, nível socioeconômi-
co, conhecimento, opinião e experiência com 
anticoncepção de emergência; comportamento 
sexual (uso de métodos contraceptivos, número 
de parceiros e idade do primeiro intercurso se-
xual). As questões formuladas para avaliar o co-
nhecimento sobre anticoncepção de emergência 
abordavam se o adolescente já “tinha ouvido fa-
lar” do método, o tempo máximo após o inter-
curso desprotegido para que a anticoncepção de 
emergência pudesse ser usada, as indicações, a 
efetividade, se o método é abortivo e traz riscos 
à saúde; e a fonte de aquisição destes conheci-
mentos. Quanto à opinião, eles foram questiona-
dos se a possibilidade de usar anticoncepção de 
emergência estimularia os adolescentes a terem 
relação sexual desprotegida. Por fim, os estudan-
tes foram indagados se já usaram, usariam ou in-
dicariam o uso da anticoncepção de emergência 
para a parceira. Aos que usaram, questionou-se 
como o método foi adquirido, os motivos de uso 
e quantas vezes a anticoncepção de emergência 
foi utilizada.
O questionário foi desenvolvido para este 
fim, com base em estudos similares e foi pré-
testado em estudantes de universidade particu-
lar da cidade de São Paulo para corrigir as imper-
feições 13,34,35,36. 
Utilizaram-se como critérios de inclusão ter 
idade menor do que 20 anos (uma vez que o obje-
tivo foi avaliar apenas adolescentes), estar regu-
larmente matriculado no curso escolhido, estar 
presente em sala de aula no momento da aplica-
ção do questionário, ser procedente da região do 
país da universidade freqüentada, bem como ter 
aceitado participar do estudo mediante leitura 
e assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido 37. 
Por se tratar de menor de idade e por ser a 
atividade sexual um tema de foro íntimo e pes-
soal do adolescente, independentemente da au-
torização dos responsáveis, o termo de consenti-
mento não foi aplicado aos pais dos estudantes 
para preservação do sigilo. Por serem todos uni-
versitários, foram considerados como menores 
responsáveis.
Para a definição do nível socioeconômico 
foi utilizado o modelo criado pela Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP) em 
2003 38. Para a análise estatística os estudantes 
foram classificados de acordo com a região da 
universidade freqüentada, em sexo masculino e 
feminino, e agrupados em classes A (A1+A2), B 
(B1+B2) e Outra (C+D+E).
Para as variáveis categóricas usou-se o teste 
exato de Fisher e para as variáveis contínuas o 
modelo de Análise de Variância – ANOVA 39,40. 
A fim de complementar a análise das variáveis 
categóricas que apresentaram significância esta-
tística foram calculadas as razões de chance.  As 
diferenças foram consideradas estatisticamente 
significantes quando o valor de p foi menor do 
que 0,05 (5%). Todos os resultados foram gera-
dos utilizando-se o programa SAS versão 8.2 (SAS 
Inst., Cary, Estados Unidos).
Este estudo está de acordo com a Resolução 
no. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde do Mi-
nistério da Saúde, que regulamenta as pesquisas 
envolvendo seres humanos, tendo sido aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 
São Paulo, UNIFESP, nº.  0727/06.
Resultados 
Caracterização da amostra
Dez por cento dos estudantes matriculados nos 
cursos não estavam presentes em sala de aula no 
momento da aplicação do questionário ou eram 
provenientes de regiões distintas da universidade 
freqüentada, sendo que 611 alunos responderam 
à pesquisa.
A caracterização da amostra encontra-se des-
crita na Tabela 1. No estudo, prevaleceram es-
tudantes do sexo feminino em todas as regiões. 
Silva FC et al.1824
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 26(9):1821-1831, set, 2010
Tabela 1
Características sociodemográfi cas da amostra de acordo com a Universidade Federal de origem. 
Características SC (N = 138) SP (N = 161) GO (N = 170) RN (N = 142) Total (N = 611) Valor 
de p n % n % n % n % n %
Sexo n = 138 n = 161 n = 170 n = 142 n = 611
Feminino 93 67,4 106 65,8 117 68,8 88 62,0 404 66,1 0,4589
Masculino 45 32,6 55 34,2 53 31,2 54 38,0 207 33,9











Nível socioeconômico *,** n = 138 n = 160 n = 163 n = 126 n = 587
A 47 34,1 77 48,1 52 31,9 40 31,8 216 36,8 0,0002
B 73 52,9 75 46,9 81 49,7 58 46,0 287 48,9
C/D/E 18 13,0 8 5,0 30 18,4 28 22,2 84 14,3
* Estatisticamente signifi cante (p < 0,05);
** Nem todos os estudantes responderam a essa questão.
GO: Goiás; RN: Rio Grande do Norte; SC: Santa Catarina; SP: São Paulo. 
Observou-se diferença estatisticamente signifi-
cante do nível socioeconômico entre as regiões 
(p = 0,0002). Exceto em São Paulo, onde prevale-
ceu o nível socioeconômico A, nas demais regiões 
predominaram estudantes do nível social eco-
nômico B. Nível socioeconômico C/D foi mais 
prevalente no Rio Grande do Norte. Não havia na 
amostra alunos do nível socioeconômico E. 
A caracterização dos estudantes de acordo 
com o comportamento sexual e uso de métodos 
contraceptivos encontra-se na Tabela 2. Cin-
qüenta e seis por cento (n = 337) dos alunos que 
participaram do estudo já tinham tido relação 
sexual, sendo 47,1% (n = 187) meninas e 73,5% 
(n = 150) meninos (p < 0,0001). Observou-se di-
ferença estatisticamente significante em relação 
a ter tido ou não intercurso sexual entre as re-
giões (p = 0,0006): a maior prevalência de ativi-
dade sexual foi encontrada em Santa Catarina e 
a menor  foi observada no Rio Grande do Nor-
te. As médias de idade do primeiro intercurso 
sexual bem como do número de parceiros não 
mostraram diferença estatística entre as regiões, 
mas apresentaram diferença entre os gêneros: a 
idade da primeira relação sexual dos estudantes 
do sexo masculino foi, em média, um ano abaixo 
da idade da primeira relação dos estudantes do 
sexo feminino (15,69 anos versus 16,65 anos, res-
pectivamente); e os estudantes do sexo masculi-
no tiveram, em média, 3,26 parceiros contra 1,65 
do sexo feminino (p < 0,0001). Os métodos con-
traceptivos mais utilizados pelos adolescentes 
sexualmente ativos em todas as regiões foram 
preservativo masculino seguido pelos anticon-
cepcionais orais hormonais. Cerca de 10% (n = 
34) dos alunos referiram utilizar coito interrom-
pido e 7,5% (n = 25) relataram fazer tabelinha co-
mo formas de contracepção. Cerca de 30% (n =
97) dos estudantes referiram não usar métodos 
contraceptivos em todas as relações sexuais. 
Não se observou diferença estatisticamente sig-
nificativa entre os sexos e entre adolescentes do 
sexo masculino por região quando se avaliou a 
freqüência de uso de métodos contraceptivos, 
mas esta diferença estava presente entre adoles-
centes do sexo feminino (p = 0,0444): a chance 
de uma estudante de São Paulo usar métodos 
contraceptivos em todas as relações é a mesma 
de uma estudante de Santa Catarina e maior que 
das estudantes de Goiás e do Rio Grande do Nor-
te. Menos de 1% (n = 3) dos pesquisados referiu 
nunca ter usado nenhum método contraceptivo 
em suas relações sexuais.
Conhecimento sobre anticoncepção 
de emergência
Cerca de 96% (n = 588) dos estudantes referi-
ram “já ter ouvido falar” sobre anticoncepção 
de emergência, sendo 96,8% (n = 390) meninas e 
95,7% (n = 198) meninos. Observou-se diferença 
estatisticamente significante em relação a essa 
informação entre  estudantes do sexo femini-
no nas diferentes regiões (p = 0,0091): a chance 
de uma estudante de Goiás “já ter ouvido falar” 
sobre anticoncepção de emergência é maior 
que a chance das estudantes das outras regiões 
(Tabela 3). 
Menos da metade dos estudantes, 40,7% (n = 
238), sabiam que a anticoncepção de emergência 
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Tabela 2
Comportamento sexual e uso de contraceptivos da amostra de acordo com a Universidade Federal de origem. 
Características SC (N = 138) SP (N = 161) GO (N = 170) RN (N = 142) Total (N = 611) Valor de p
n % n % n % n % n %
Relação Sexual *,** n = 135 n = 159 n = 167 n = 140 n = 601
Sim 93 68,9 95 59,7 84 50,3 65 46,4 337 56,1 0,0006
Não 42 31,1 64 40,3 83 49,7 75 53,6 264 43,9
Média da idade da 













Média do número de 














n = 93 n = 95 n = 83 n = 63 n = 334
Preservativo masculino 85 91,4 90 94,7 78 94,0 57 90,5 310 92,8 0,6911
Contraceptivos orais * 57 61,3 56 58,9 44 53,0 19 30,2 176 52,7 0,0011
Coito interrompido 7 7,5 9 9,5 8 9,6 10 15,9 34 10,2 0,4015
Camisinha feminina 3 3,2 2 2,1 2 2,4 0 0,0 7 2,1 0,9694
Tabelinha 2 2,2 12 12,6 5 6,0 6 9,5 25 7,5 0,0777
Adesivo 1 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,3 0,9997
Contraceptivo injetável 0 0,0 2 2,1 2 2,4 5 7,9 9 2,7 0,5012
DIU 0 0,0 0 0,0 1 1,2 0 0,0 1 0,3 0,9997
Diafragma 0 0,0 1 1,1 0 0,0 0 0,0 1 0,3 0,9997
Implante 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0,9456
Anel vaginal 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 1,6 1 0,3 0,9995
* Estatisticamente signifi cante (p < 0,05);
** Nem todos os estudantes responderam a essa questão;
*** Mais de uma alternativa possível.
GO: Goiás; RN: Rio Grande do Norte; SC: Santa Catarina; SP: São Paulo. 
deveria ser usada até 72 horas do intercurso se-
xual desprotegido e cerca de 48% dos estudantes 
(n = 280) achavam que a mulher tinha de 24 a 48 
horas para usá-la. Não se observou diferença es-
tatisticamente significante entre as regiões para 
essa variável.
Aproximadamente 19% (n = 111) dos estu-
dantes conheciam precisamente todas as situa-
ções nas quais a anticoncepção de emergência 
está indicada (relação sexual sem uso de método 
contraceptivo, falha conhecida ou presumida do 
método em uso de rotina, uso inadequado do 
contraceptivo e abuso sexual). Cerca de 6% (n = 
37) dos adolescentes, embora soubessem alguma 
indicação da anticoncepção de emergência, res-
ponderam que poderia ser usada como método 
de rotina. Diferença estatística significativa para 
essa variável foi observada tanto entre estudan-
tes do sexo masculino (p < 0,0001) como do se-
xo feminino (p = 0,0021), nas diferentes regiões. 
Obteve-se que a chance dos estudantes de Santa 
Catarina, tanto do sexo masculino como do se-
xo feminino, conhecerem as situações de uso é 
maior que a chance dos estudantes das outras 
regiões.
Quarenta e oito por cento (n = 283) dos es-
tudantes sabiam informar quão efetiva é a anti-
concepção de emergência quando comparada 
aos anticoncepcionais orais hormonais se estes 
forem usados adequadamente. Encontrou-se 
diferença estatística significante em ambos os 
sexos, entre as diferentes regiões. A chance dos 
estudantes de São Paulo, dos sexos feminino e 
masculino, saberem sobre a efetividade da anti-
concepção de emergência é maior que a chance 
dos estudantes das outras regiões. 
Cerca de 33% dos alunos relataram que ti-
nham aprendido sobre anticoncepção de emer-
gência com médicos. Observou-se que em Goiás 
a chance de um estudante adquirir conhecimen-
to sobre anticoncepção de emergência por meio 
da escola é 6,2 vezes maior do que a chance de 
aquisição de conhecimento por intermédio de 
amigos; 33,1 vezes maior do que pela família; 
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Tabela 3
Distribuição dos estudantes universitários do sexo feminino e do sexo masculino, de acordo com o conhecimento de anticoncepção de emergência (sim, não 
e não sei) e universidade federal de origem.
Região Feminino [n (%)] Masculino [n (%)]
Já ouviu falar de 
anticoncepção de 
emergência?
Sim (n = 390) Não (n = 13) Valor de p * Sim (n = 198) Não (n = 9) Valor de p *
SC 92 (23,6) 1 (7,7) 0,0091 43 (21,7) 2 (22,2) 0,9371
SP 105 (26,9) 1 (7,7) 53 (26,8) 2 (22,2)
GO 114 (29,2) 3 (23,1) 50 (25,2) 3 (33,4)
RN 79 (20,3) 8 (61,5) 52 (26,3) 2 (22,2)
Sabe até quanto tempo 
após o intercurso 
desprotegido a 
anticoncepção de 














Valor de p *
SC 33 (19,3) 47 (26,9) 10 (24,4) 0,0519 10 (14,9) 27 (25,7) 6 (23,1) 0,0910
SP 54 (31,6) 43 (24,6) 8 (19,5) 24 (35,8) 19 (18,1) 10 (38,4)
GO 57 (33,3) 47 (26,9) 9 (21,9) 14 (20,9) 30 (28,6) 6 (23,1)
RN 27 (15,8) 38 (27,7) 14 (24,2) 19 (28,4) 29 (27,6) 4 (15,4)
Conhece situações nas 










Valor de p *
SC 85 (26,8) 7 (9,6) 0,0021 41 (25,6) 2 (5,3)
SP 77 (24,3) 28 (38,4) 38 (23,8) 15 (39,5) < 0,0001
GO 88 (27,8) 26 (35,6) 33 (20,6) 17 (44,7)
RN 67 (21,1) 12 (16,4) 48 (30,0) 4 (10,5)
Sabe quão efetiva é 
a anticoncepção de 
emergência quando 














Valor de p *
SC 50 (26,0) 25 (21,4) 16 (20,0) 0,0383 22 (24,2) 7 (13,2) 14 (26,4) 0,0408
SP 59 (30,7) 28 (23,9) 18 (22,6) 29 (31,8) 13 (24,5) 11 (20,7)
GO 58 (30,2) 33 (28,2) 23 (28,7) 20 (22,0) 21 (39,6) 9 (17,0)
RN 25 (13,0) 31 (26,5) 23 (28,7) 20 (22,0) 12 (22,7) 19 (35,9)
* Nem todos os estudantes responderam a todas as questôes. 
GO: Goiás; RN: Rio Grande do Norte; SC: Santa Catarina; SP: São Paulo.
10,9 vezes maior do que pelos meios de comu-
nicação e 14,1 vezes maior do que por meio de 
médicos (p < 0,0001). Tem-se ainda que a chance 
de um estudante de Goiás adquirir conhecimen-
to da anticoncepção de emergência pela esco-
la é aproximadamente duas vezes maior que a 
chance de estudantes das outras regiões adquiri-
rem informações por intermédio desta fonte (p = 
0,0005) – não mostrado em Tabela/Figura.
Dos 581 alunos que responderam à questão 
sobre anticoncepção de emergência ser ou não 
abortiva, 207 (35,6%) a consideravam um méto-
do que induz aborto. Não houve diferença esta-
tisticamente significante dessa variável quando 
feita a comparação entre as regiões (p = 0,0503).
Cerca de 81% (n = 473) dos adolescentes 
achavam que o uso de anticoncepção de emer-
gência poderia trazer risco à saúde. Não se verifi-
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cou diferença dessa opinião entre as regiões (p = 
0,5151). Em todas as regiões, os riscos mais cita-
dos pelos adolescentes foram malformação fetal 
em caso de uso de anticoncepção de emergência 
na vigência de gravidez e sangramento genital 
em grande quantidade. 
Experiência com anticoncepção 
de emergência
Das 182 meninas que disseram conhecer anti-
concepção de emergência, já tiveram relação 
sexual e responderam à questão sobre o uso do 
método, 76 (41,8%) referiram já ter feito uso de 
anticoncepção de emergência; e dos 143 meni-
nos, 32 (22,4%) relataram que a parceira tinha 
usado, sendo que não se observou diferença 
estatística significante entre as regiões. Em São 
Paulo e Santa Catarina, o principal motivo do 
uso da anticoncepção de emergência foi aciden-
te com preservativo; em Goiás e Rio Grande do 
Norte, ausência do uso de outros métodos con-
traceptivos. 
A média e o desvio padrão do número de ve-
zes que adolescentes do sexo feminino usaram 
anticoncepção de emergência foi 1,83±1,29, va-
riando de uma a dez vezes, sem diferença estatís-
tica entre as regiões. 
Em todas as regiões, os amigos ou o farma-
cêutico/balconista da farmácia foram as prin-
cipais fontes de indicação da anticoncepção de 
emergência para a adolescente. Apenas 5,3% 
(n = 4) das meninas adquiriram anticoncepção 
de emergência por meio de prescrição médica. 
Opinião em relação à anticoncepção 
de emergência
Grande parte dos estudantes, 68,9% (n = 403), 
acreditava que havia risco importante dos ado-
lescentes negligenciarem o uso de métodos con-
traceptivos de rotina caso soubessem da possi-
bilidade de usar anticoncepção de emergência, 
sendo que não se observou diferença significa-
tiva entre as regiões em relação a esta questão 
(p = 0,3355).
Quando os adolescentes que nunca utiliza-
ram o método foram questionados se usariam 
ou aconselhariam suas parceiras a usarem, 47,1% 
(n = 144) das meninas referiram que usariam, 
17% (n = 52) não usariam e 35,9% (n = 110) não 
sabem se usariam. Não se observou diferença 
estatística em relação a essa informação entre 
as regiões (p = 0,0527). Entre os meninos, 48,7% 
(n = 95) aconselhariam sua parceira a usar an-
ticoncepção de emergência se fosse necessário, 
34,4% (n = 67) não aconselhariam o uso e 16,9% 
(n = 33) não sabem se aconselhariam; neste caso 
também não foi observada diferença estatística 
entre as regiões (p = 0,9244). Dentre os principais 
motivos do não uso, do não aconselhamento e de 
não saber se usariam ou aconselhariam tem-se a 
falta de informação suficiente sobre o método, 
como os possíveis efeitos colaterais, complica-
ções para a mulher e para o feto no caso de gravi-
dez e a percepção sobre o método ser abortivo.
Não se observou relação entre conhecimento 
e concordância em usar o método se fosse neces-
sário. A maioria das que usariam anticoncepção 
de emergência achava que o método traz riscos à 
saúde, que a possibilidade de uso pode estimu-
lar os adolescentes a terem relação sexual des-
protegida; porém a maioria não o considerava 
abortivo. 
Discussão
A população estudada não é representativa dos 
universitários do país. 
A idade média de início da atividade sexual 
verificada neste trabalho é superior à encontrada 
na literatura nacional: 15-16 anos para as meni-
nas e 13,9-14,5 anos para os meninos 41. Contreras 
& Hakkert 42 afirmam que o grau de escolaridade 
gera impacto diretamente proporcional à idade 
em que ocorre a iniciação sexual, portanto, o fato 
de os jovens entrevistados estarem freqüentando 
o ensino superior poderia justificar o adiamento 
do início da vida sexual observado. 
O método contraceptivo mais utilizado pelos 
estudantes entrevistados foi o preservativo mas-
culino. Trata-se de uma forma de contracepção 
amplamente difundida, foco de inúmeras cam-
panhas educacionais, pois é um dos poucos mé-
todos que confere ao indivíduo dupla proteção 
(DST e gravidez). 
Proporção significativa de adolescentes re-
correu à tabelinha e ao coito interrompido para 
evitar gravidez. É bem possível que os adolescen-
tes desconheçam as altas taxas de falhas desses 
métodos (25% e 19%, respectivamente) e/ou se 
considerem tão onipotentes a ponto de acharem 
que não estão vulneráveis à gravidez e/ou DST, 
quando optam por esses métodos comporta-
mentais 43.  
Foi elevada a porcentagem de estudantes 
que referiu não utilizar métodos contraceptivos 
em todas as relações sexuais: cerca de 30% dos 
jovens que participaram do estudo, em algum 
momento, estavam correndo risco de gravidez 
não planejada e/ou aquisição de DST nestes in-
tercursos desprotegidos. 
Observou-se neste trabalho maior porcenta-
gem de estudantes que “já ouviram falar” e apre-
sentavam conhecimentos específicos sobre anti-
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concepção de emergência do que a encontrada 
na grande maioria dos estudos recentemente 
publicados 26,27,44. A justificativa para essa mais 
alta prevalência de conhecimento deve-se, pro-
vavelmente, à característica da população estu-
dada, composta apenas por universitários que 
freqüentavam instituições públicas federais do 
país. 
É interessante notar que “ter ouvido falar” so-
bre anticoncepção de emergência não significa 
conhecer o método, como demonstram outros 
trabalhos 23,44,45. Nenhum estudante respondeu 
que 120 horas é o tempo máximo que a anticon-
cepção de emergência pode ser utilizada após 
o intercurso sexual desprotegido, como se pre-
coniza atualmente 46,47. Menos da metade dos 
estudantes respondeu que o tempo máximo para 
o uso da anticoncepção de emergência é de 72 
horas, e quase metade respondeu que poderia 
ser usado de 24 a 48 horas após o coito despro-
tegido, possivelmente pela designação popular 
que chama a contracepção de emergência de 
“pílula do dia seguinte”, nome infeliz, que pode 
persuadir a adolescente a achar que só até o dia 
seguinte ao ato sexual desprotegido a medicação 
fará algum efeito.
Embora a grande maioria dos estudantes 
soubesse, pelo menos, uma situação na qual o 
método pode ser usado, apenas um quinto dos 
estudantes sabia precisamente todas as situa-
ções nas quais a anticoncepção de emergência 
estava indicada. Menos da metade dos estudan-
tes conhecia a real efetividade da anticoncepção 
de emergência quando comparada aos anticon-
cepcionais orais hormonais. Na verdade, os alu-
nos sabem da existência da anticoncepção de 
emergência, mas não estão familiarizados com 
o método, o que contribui para as percepções 
negativas e conseqüente pouca utilização, como 
também é observado em inúmeras publicações 
23,25,27,44,45.
É preocupante constatar que a principal fon-
te de aquisição de conhecimento sobre anticon-
cepção de emergência, na maioria das regiões, 
seja a escola, pois questões relevantes sobre o 
método são desconhecidas, remetendo à idéia de 
que o tipo de informação que as escolas estejam 
oferecendo possa ser insuficiente. Observou-se 
que mesmo em Goiás, onde há diferença signi-
ficativa entre a aquisição da informação obtida 
na escola quando comparada a outros métodos, 
e onde quase 80% dos adolescentes obtêm infor-
mação de anticoncepção de emergência na esco-
la contra 60% a 70% nas outras regiões (diferença 
esta também com significância estatística), estes 
adolescentes não possuem mais conhecimento 
sobre anticoncepcionais de emergência do que 
os das outras regiões aqui analisadas.
Idealmente seria, também, que a aquisição 
de conhecimentos sobre saúde sexual ocorres-
se de forma mais expressiva por intermédio de 
médicos ou outros profissionais de saúde, pois 
o conteúdo da informação fornecida pela mídia 
ou por amigos pode ser duvidoso e incompleto. 
É provável que os médicos não estejam aconse-
lhando seus pacientes sobre anticoncepcionais 
de emergência. Em trabalho realizado com re-
sidentes de pediatria e pediatras da prefeitura 
do Município de São Paulo, obteve-se que cer-
ca de 70% dos médicos não aconselhavam seus 
pacientes adolescentes sobre anticoncepção de 
emergência 14.
Quando os meninos foram questionados 
sobre o uso de anticoncepção de emergência 
pela parceira, observou-se discrepância entre 
as porcentagens relatadas por eles e pelas me-
ninas, mostrando que o parceiro desconhece os 
métodos contraceptivos utilizados pela parceira 
ou a atitude tomada em caso de falha no méto-
do contraceptivo utilizado. Como a maioria dos 
métodos contraceptivos é para ser utilizado pela 
mulher, prescindindo a escolha da participação 
masculina, se vincula a idéia de que a reprodução 
biológica e seu controle sejam de responsabilida-
de apenas do sexo feminino.
Observou-se que apesar de lacunas impor-
tantes no conhecimento, as jovens utilizam an-
ticoncepcionais de emergência. Embora a pre-
valência de uso tenha sido superior à encontrada 
na literatura, este trabalho não contemplou si-
tuações nas quais as adolescentes poderiam ter 
utilizado anticoncepção de emergência e não o 
fizeram, ou seja, não se sabe se o método foi su-
butilizado por esta população. 
Em todas as regiões, porcentagem pequena 
de meninas adquiriu anticoncepção de emer-
gência por meio de prescrição médica. Inúme-
ros trabalhos mostram que os médicos temem 
prescrever anticoncepção de emergência para 
adolescentes receando que esta atitude possa 
promover comportamento sexual irresponsável 
ou uso inadequado, além de estarem pouco fa-
miliarizados com o método 14,15. 
Adolescentes das quatro regiões acreditavam 
que a possibilidade de utilizar anticoncepção de 
emergência pode fazer com que a jovem adqui-
ra comportamento sexual de risco, aumentando 
a promiscuidade e diminuindo o uso de méto-
dos contraceptivos de rotina. Observou-se neste 
trabalho que a média de vezes que as meninas 
utilizaram anticoncepção de emergência ficou 
próxima de duas (78% usaram até duas vezes), 
não parecendo, portanto, que as adolescentes 
utilizam a anticoncepção de emergência como 
substituto de outros métodos.
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Percentual elevado de adolescentes achava 
que o uso de anticoncepção de emergência pode 
trazer riscos à saúde, e embora pouco mais da 
metade dos estudantes não considerassem anti-
concepção de emergência abortiva, uma grande 
parcela acreditava que se trata de método que 
induz aborto. A literatura é categórica em afirmar 
que a anticoncepção de emergência não traz ris-
cos à saúde, não causa infertilidade, não provoca 
sangramento ou alterações significativas no pa-
drão menstrual, não interrompem gravidez esta-
belecida e, se usada na vigência de gestação, não 
é teratogênica 43,48. 
Considerar a anticoncepção de emergência 
abortiva e desconhecer as especificidades do mé-
todo foram os principais motivos encontrados 
neste trabalho para o não uso de anticoncepção 
de emergência pelos estudantes entrevistados, 
como também é relatado na literatura 23,25,49. 
Melhorar o conhecimento dos jovens sobre 
a anticoncepção de emergência, fornecendo a 
eles informações sobre os mecanismos de ação 
para desmistificar o conceito de anticoncepção 
de emergência ser abortiva, indicações e forma 
de uso, mostrando aos potenciais usuários que o 
método é seguro e efetivo, bem como orientar os 
adolescentes para que eles possam identificar si-
tuações de risco de gravidez, incluindo, sempre, 
os jovens do sexo masculino nestas discussões, 
poderia otimizar a utilização do método e pre-
venir inúmeras gestações indesejadas e abortos 
ilegais no Brasil. 
A escolha de um grupo constituído por jovens 
universitários foi fundamentada na justificativa 
da alta escolaridade deste grupo, sendo que com 
esta informação algumas inferências podem ser 
feitas. Os resultados do estudo não podem ser ex-
trapolados para a população de adolescentes em 
geral, mas se pode inferir que se o conhecimento 
desses estudantes tão diferenciados não é satis-
fatório, o dos adolescentes da população como 
um todo deve ser ainda mais deficiente.
Embora se tenha observado diferença esta-
tisticamente significativa em muitos aspectos 
do conhecimento entre as regiões, não se obser-
vou nenhuma variável que pudesse explicar de 
maneira lógica estas diferenças. É provável que 
as variáveis estudadas não foram suficientes 
para explicar as diferenças obtidas e, apesar de 
existirem, elas não impactaram na experiência 
e na opinião dos adolescentes sobre o método 
nas diferentes regiões, podendo levar a crer que 
programas nacionais, sem necessidade de regio-
nalização, podem ser conduzidos para melhorar 
o conhecimento sobre anticoncepção de emer-
gência desses jovens. 
Resumo
O objetivo deste estudo foi avaliar as diferenças regio-
nais de conhecimento, opinião e uso de anticoncepção 
de emergência entre universitários brasileiros. Questio-
nário semi-estruturado abordando conhecimento, opi-
nião, experiência com anticoncepção de emergência e 
comportamento sexual foi aplicado a adolescentes de 
universidades brasileiras. Para análise estatística uti-
lizou-se o teste exato de Fisher e ANOVA. Diferenças fo-
ram significantes quando o valor de p < 0,05. Cerca de 
96% (n = 588) dos estudantes já tinham ouvido falar 
sobre anticoncepção de emergência, 19% (n = 111) co-
nheciam as situações nas quais está indicada, com di-
ferenças inter-regionais; 42% das meninas que tinham 
vida sexual ativa já tinham feito uso do método; 35% 
(n = 207) dos estudantes consideravam contracepção 
de emergência abortiva e 81% (n = 473) achavam que 
traz riscos à saúde, sem diferença significativa entre 
as regiões nas questões relativas a uso e à opinião. As 
diferenças inter-regionais sobre conhecimento não im-
pactaram no uso e na opinião dos adolescentes sobre 
anticoncepção de emergência. Programas nacionais 
devem ser conduzidos para melhorar o conhecimento 
sobre o método.
Anticoncepção Pós-coito; Comportamento do Adoles-
cente; Medicina do Adolescente; Adolescente; Sexuali-
dade
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